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RELAÇÕES DE TRABALHO E IMIGRAÇÃO ITALIANA URBANA NO RIO GRANDE DO SUL

Núncia Santoro de Constantino (

A exemplo do que acontecia no Brasil,   o movimento operário estrutura-se no Rio Grande do Sul  na virada para o século XX , quando a introdução de imigrantes italianos nas zonas urbanas do Estado alcançava os maiores contingentes. Entretanto  não há correspondência entre o avantajado número desses imigrantes e uma eventual participação no movimento operário gaúcho, ao contrário do que se verificou em São Paulo. 

O presente trabalho propõe-se  a analisar fatores que particularizaram a imigração urbana  nas cidades  rio-grandenses, buscando explicar as razões das peculiaridades. Tal análise privilegia com freqüência os imigrantes oriúndos de Morano Calabro, presentes na cidade desde a década de 1870,  cujo permanente processo de reconstrução de uma identidade grupal faz com que  tenham visibilidade em Porto Alegre como grupo predominante. Além do mais, diante da proposta em questão, relacionada à História do Trabalho,  lembra-se a existência de um movimento operário no seu paese de origem, como será possível demonstrar.


A fase embrionária do movimento operário  no Rio Grande do Sul foi caracterizada pela criação das sociedades de socorro mútuo e sucedida por um período  marcado pela orientação social democrata de origem alemã, com a fundação inicial  da agremiação “União do Trabalho” , em Rio Grande, durante 1892. Neste período surge uma das mais antigas e sólidas entidades sindicais, Allgemeier Arbeiterverein, ou Associação Geral de Trabalhadores, origem do poderoso Sindicato dos Metalúrgicos .

Mas é de 1910 em diante que o movimento operário efetivamente acelera-se com a liderança absoluta dos anarquistas na Federação Operária do Rio Grande do Sul  , liderança que só seria extinta em 1930.   A FORGS, fundada em 1906,  tornou-se o mais importante órgão de representação e de combate dos trabalhadores gaúchos. Idealizada pelo líder socialista Xavier da Costa, representou de início uma reação ao movimento anarquista que crescia dirigido pelo espanhol José Rey Gil , sob inspiração da União Operária Internacional. Entretanto, acabaria sendo dominada por esse movimento. 

Mas o que proporciona  estranheza é a escassez de nomes italianos entre os associados das agremiações de categorias profissionais.  No elenco dos que atuam nas associações de classe, poucos são os nomes destacados de peninsulares, como é o caso de José Macchi , Carlos Toffolo ou Giuseppe Ferla. Conclusão semelhante  apresenta Borges, considerando que os italianos em São Paulo constituíram a mão-de-obra predominante na indústria e que participaram intensamente de todas as etapas do movimentos operário. A autora também assinala que as sociedades de mútuo auxílio no Rio Grande do Sul distingüiram-se das similares sociedades italianas de São Paulo, porque não evoluíram para sindicatos ou associações de classe, tradicionais locus de  reinvindicação operária. Afirma, além do mais, que na greve geral de 1917, registrara-se a participação de significativo número de imigrantes italianos  mas “...ao lado do capital..”, pois eram proprietários que atendiam ou não as reinvindicações dos trabalhadores empregados nos seus estabelecimentos.
 

Acentua a estranheza o fato de que o jornal Vita Nuova, publicado em Morano Calabro, Província de Cosenza, na Calábria, entre 1913 e 1922, chegasse a ter  importante número de assinantes e correspondentes no Rio Grande do Sul, sobretudo em Porto Alegre. Inspirado inicialmente no socialismo, depois órgão do Partido Comunista, com freqüência evidenciou aspectos da luta operária e denunciou as dificuldades dos imigrantes operários no Brasil,  apontando para abusos perpetrados por patrões em São Paulo.  Nenhuma referência aparece com relação à Porto Alegre , onde encontra-se um grande número de assinantes do jornal , número sómente suplantado no estrangeiro pela colônia da cidade de Nova Iorque e por aquela da cidade de Cienaga, na Colômbia.  Importante ainda destacar que Vita Nuova sempre condenou a imigração e criticou a forma como era gasto na Itália o dinheiro enviado pelos imigrantes, ou seja, em despesas com a guerra na África.

Mais intrigante ainda é constatar  que, nas comunidades moranesas de Nova Iorque, São José da Costa Rica, Barranquilla , na Colômbia e Caracas,  há líderes socialistas muito ativos no período anterior à Primeira Grande Guerra, como demonstra Cappelli. O historiador  não faz menção à semelhante atividade em Porto Alegre , cidade freqüentemente por ele citada , onde teria surgido uma primeira manifestação contra a guerra que apenas iniciava.

De outra parte, italianos com reconhecida participação no movimento anarquista são muito bem “acompanhados” no exterior. Autoridades policiais são nomeadas pelo Ministero degli Affari Esteri para prestarem serviço junto aos consulados. Há farta documentação disponível para a pesquisa nos arquivos italianos, proveniente da  Direzione Generale de Pubblica Sicurezza. Relatórios provenientes do Consulado Geral do Rio Grande do Sul dão conta dos movimentos de Bloise e Pandolfi, militantes na Calábria,  mas concluem que nada é possível assegurar sobre uma eventual ação anarquista no Rio Grande do Sul. O mesmo acontece nos relatórios de “investigação e vigilância” sobre Carreta, Gasparello, Francesco, Aronne e Perrone, todos residentes em Porto Alegre, os dois últimos moraneses, todos suspeitos de práticas anarquistas na Itália.
  Bem mais pormenorizados e incisivos apresentam-se os relatórios provenientes do consulado paulista. 

Abordando a ação dos anarquistas italianos em São Paulo, há muitos estudos publicados , como aqueles desenvolvidos por Cláudio Batalha, Paula Beiguelmann, John Foster Dulles, Isabelle Felici, Eric Gordon, Michael Hall, Paulo Sérgio Pinheiro, Francisco Hardman, Silvia Magnani Lang, Sheldon Leslie Maram, Edgar Rodrigues, Carlo Romani, Angelo Trento, entre outros. Já com referência à ação dos socialistas italianos no movimento operário paulista, são escassos os trabalhos publicados, destacando-se a tese de Luigi Biondi, recentemente defendida e aprovada , que presta conta da invejável organização e ativa atuação dos integrantes do movimento socialista naquele Estado. A intensa repressão que acompanhou a Greve Geral de 1917 não neutralizou os processos de organização do operariado paulistano . O “estado de sítio”, fechamento de agremiações e jornais, os processos sumários de expulsão imprimiram novos rumos ao movimento , como o fortalecimento de sindicatos , transformação de ligas de ofício em ligas de categorias, aparecimento dos primeiros núcleos comunistas e declínio do anarquismo. Os grupos socialistas em São Paulo passaram então a apoiar a corrente majoritária do Partido Socialista Italiano , em torno do jornal Avanti!  . 
 Observa-se um esforço dos militantes socialistas que se deslocavam de São Paulo para organizar o movimento no extremo sul. É o caso de Colombo Leoni, diretor do jornal L’Avvenire , de Giovanni Rossi e de Gigi Damiani, assunto que está a exigir estudos. É o caso de Alfonso Contieri, antigo tesoureiro da Federação dos Operários de São Paulo- FOSP, um dos três dirigentes principais em 1907 que, em 1923, encontra-se em Porto Alegre como proprietário da maior fábrica de chapéus do Rio Grande do Sul.

À esta altura torna-se necessário apenas lembrar a importância do movimento operário gaúcho, estudado por historiadores como Silvia Ferraz Petersen que se deteve nos partidos políticos, sindicatos , enfim, nas formas de organização operária no Rio Grande do Sul  entre 1889 e 1920. Desde o início do período republicano até 1913 foram organizadas mais de setenta greves com o objetivo de pressionar os patrões por descanso semanal, menor jornada de trabalho e melhores salários, readmissão de companheiros demitidos e até mesmo pela abolição de castigos físicos nas dependências das fábricas. Os resultados positivos da greve geral de 1917 são bem conhecidos. O movimento paralisou o Estado , contando com a adesão dos funcionários da Companhia Carris e dos ferroviários; o Presidente  Borges de Medeiros precisou receber a comissão organizadora da greve e foi a primeira vez  que uma autoridade recebeu grevistas no Brasil.

À eclosão da greve já se havia encerrado um grande ciclo de imigração, interrompido com o início da guerra em 1914. A modernização do país e sua inserção no mercado internacional proporcionavam uma maciça imigração desde o final do século XIX. Tornara-se necessário o suprimento de mão de obra diversificada para alimentar o crescimento nos setores comercial, industrial e financeiro, seja sob o ponto de vista quantitativo, seja sob o aspecto da qualificação. Desta forma, o período áureo da imigração esteve compreendido entre 1888 e 1914, quando entraram no país mais de dois milhões e meio de imigrantes, 40% italianos, como demonstra Diégues.
 

Nas derradeiras décadas do século XIX  a presença italiana tornava-se marcante no Brasil, auxiliada principalmente  por fatores externos, como o contexto de pobreza na Itália e as restrições impostas à imigração nos Estados Unidos, assim como pelo aumento da produção de café no Brasil. 

Mas, no Rio Grande do Sul , é a experiência de colonização através de italianos a mais destacada forma de presença, diferindo daquela predominante em São Paulo, caracterizada por mão de obra assalariada para lavouras de café. Em 1870 o governo provincial criara as colônias de Conde d’Eu e Dona Isabel , iniciando no ano seguinte a demarcação dos lotes. Em 1875 o governo imperial tomou a sí a responsabilidade pelas duas colônias e , sucessivamente, criou outros estabelecimentos: Nova Palmira, Alfredo Chaves, São Marcos, Mariana Pimentel, Barão do Triunfo, Vila Nova de Santo Antônio, Jaguari. No período imediato à proclamação da república outros núcleos foram sendo criados mas, durante a Revolução Federalista, o processo estagnou. Findo o conflito, o Governo do Estado organizou órgãos para coordenar a imigração e a colonização, com expansão de núcleos na região do Alto Uruguai. 

Quanto à imigração, o Estado estabeleceu uma quota de entrada máxima correspondente a mil indivíduos por ano. Dava-se preferência à modalidade espontânea  que, paulatinamente, deveria substituir a imigração subvencionada. O número de imigrantes continuou aumentando no Estado até pouco antes da eclosão da Primeira Grande Guerra, que coincidiu com a extinção total das subvenções.

De Boni e Costa registram que , entre 1875 e 1914, entraram no Rio Grande do Sul entre oitenta e cem mil italianos, sublinhando que, entre 1875 e 1905 , representavam cerca de 60% dos imigrantes entrados. 
 

As cidades rio-grandenses sofriam transformações e estavam sendo alcançadas pelos reflexos desta grande imigração. Nas últimas décadas do século, álbuns e almanaques evidenciam a presença constante de italianos nos núcleos urbanos; Tais publicações, dada a específica natureza, enfatizam os expoentes da “colônia”, homens destacados no comércio, na indústria, nas artes. 

Entretanto, uma centena de expoentes era número insignificante diante dos milhares de imigrantes espalhados pelos núcleos urbanos do  Estado no final do século XIX. Estudo realizado permite afirmar que, só em Porto Alegre, havia seis mil italianos, mais de 10% da população.

O mesmo estudo apresenta considerações sobre as condições das “colônias” urbanas, utilizando como fonte os relatórios consulares e diplomáticos.

 Assim, em 1884, o Cônsul Pascale Corte afirma que, nas cidades, todas as profissões, artes e ofícios têm representantes italianos . Há diversos médicos, farmacêuticos, alguns engenheiros, muitos padres e vários comerciantes, dentre os quais poucos atacadistas. Dentre os artistas enumera os que considera de mérito , lembrando também a existência de um bom número de fotógrafos, professores de canto e música, escultores, cinzeladores, músicos e vendedores ambulantes, donos de botequim, hoteleiros, carpinteiros, estanhadores, caldeireiros, moleiros, padeiros, jardineiros, carroceiros. Observa que  os imigrantes poupam, principalmente porque o alimento custa pouco; de outra parte, regozija-se que, sendo a “colônia” no Rio Grande do Sul  equivalente em números àquela do Uruguai, o Consulado Geral em Porto Alegre expende cinco vezes menos com repatriamentos, demonstrando a boa conjuntura no sul do Brasil.

Dirigindo o mesmo consulado em 1892, o conde Edoardo Compans de Brichanteau  redige seus informes ao Ministério degli Affari Esteri. Lembra que além da maciça imigração colonizadora, oriúnda das regiões setentrionais italianas, é numeroso o grupo constituído por súditos esparsos nas cidades do Estado. O cônsul dá prioridade à abordagem de questões econômico-financeiras, enfatizando as polpudas remessas de dinheiro enviadas às famílias na Itália, em especial remessas feitas por imigrantes meridionais.

O Cav. Francesco de Velutiis tem seu relatório publicado em 1908, analizando a crise econômica que atingira o Estado na primeira década do século,  decorrente da Revolução Federalista , e propondo alternativas de solução  para os súditos do Reino d’Italia. No sétimo capítulo, apresenta a descrição das colônias urbanas, lembrando que é numeroso e variado o elemento italiano espalhado pelas cidades do Rio Grande do Sul. Alguns indivíduos então exerciam profissões liberais , como médicos, dentistas , professores de música e de canto; havia muitos padres e poucos grandes comerciantes. Encontravam-se operários  distribuídos entre as fábricas de Porto Alegre, Rio Grande e Pelotas; muitos trabalhadores eram empregados nas obras públicas. Destaca as melhores condições  cambiais  e comemora o progresso dos imigrantes que já podem enviar quantia superior à um milhão de liras à Itália, fruto de suas poupanças. O cônsul observa que na liderança  do grupo italiano estão surgindo elementos novos: pequenos comerciantes e pequenos industriais, gente séria e muito empreendedora, apesar da pouca instrução . Esclarece que há meridionais em grande número , com predominância de calabreses da Província de Cosenza e, “... especialmente, do município de Morano Calabro.... 700 ou 800 indivíduos, como açougueiros, vendedores de queijos e salames, mascates, revendedores de frutas, pequenos comerciantes, sapateiros, barbeiros, médicos e farmacêuticos”. 

Através da pesquisa publicada em 1991, comprova-se as informações fornecidas nos relatórios consulares quanto à  presença nas cidades de imigrantes da Itália meridional. No mínimo cinco das seis regiões administrativas que então havia no sul da Itália estão representadas  :  Abruzos, Campânia, Calabria, Basilicata e Sicília. Mas , ao selecionar-se imigrantes com a finalidade de registrar-se seus depoimentos, verifica-se que a quase totalidade em Porto Alegre é oriúnda da Calábria. 

Imigrantes calabreses  no Rio Grande do Sul são reflexo da grande evasão de meridionais ocorrida no período imediato à unificação e que teve proporções extraordinárias no Meridione na virada para o século XX. A Calábria manteve-se como a vice-campeã italiana em emigração, perdendo o primeiro posto alternadamente para os Abruzos e para o Vêneto Friulano.

Taruffi, De Nobili e Lori , em sua clássica obra sobre a relação entre a questão agrária e a emigração calabresa, publicada em 1908, apontam fatores de expulsão, relacionados à crise que se instaurou no sul depois da Unificação: vastas extensões de terras não cultiváveis, com alta incidência de malária; freqüência de terremotos e de pragas agrícolas; sistema retrógrado de propriedade agrária e desinteresse dos grandes proprietários por empreendimentos agrícolas; pacto agrário espoliativo, baixíssimos salários; pastoreio decadente ;  deplorável sistema de instrução pública, de habitação, de saúde; indústria praticamente inexistente; comércio, artesanato rural e produção agrícola em recessão; desaparecimento de manufaturas; inexistência de estradas  para escoamento da produção; sistema deficiente de crédito e prática desenfreada da usura.

Os calabreses partiam especialmente da província de Cosenza, onde a pobreza revelava-se mais aguda. Uma expectativa de vida melhor era oferecida pelo exemplo de conterrâneos bem sucedidos no estrangeiro. Novos mercados de trabalho estavam sendo abertos nas Américas onde a indústria se desenvolvia, onde as obras públicas reclamavam trabalhadores, onde os governos facilitavam a entrada de europeus , auxiliados pelas grandes companhias de transporte marítimo com sua rede de agentes propagandistas. Os salários oferecidos no exterior eram atraentes, se comparados aos da terra de origem, sempre inferiores aos de outras regiões italianas. Na Calábria, baixos eram os salários em decorrência da enorme oferta de mão-de-obra, em período de forte incremento populacional; justamente lá onde a indústria não prosperava e o comércio regredia.

Uma profunda crise agrária manifestara-se a partir de 1880  e atingiu  Cosenza com a maior intensidade; o mercado internacional retraiu-se aos grãos e acabou com a lavoura tritícola   que representava quase 60% da produção agrícola da Província. O problema da distribuição das terras produtivas tornava-se agudo por duas antagônicas razões, ambas nocivas do ponto de vista social. De uma parte verificava-se uma notável concentração de terras na posse de alguns poucos  proprietários; de outra parte, a pulverização de terras tornava-se cada vez mais acentuada e os minifúndios já não mais ofereciam  condições de sobrevivência. 

Os limites entre campo e cidade tradicionalmente são indistintos na Itália. Na cidade de Cosenza, capital da Província , no início do século XX,  ao lado de 4.000 indivíduos que se dedicavam à agricultura e de 288 rendeiros, havia 511 homens ocupados na construção civil, 200 marceneiros, 407 alfaiates e costureiras, 367 sapateiros, 115 barbeiros, 104 lavadeiras e passadeiras, 430 comerciários, 59 tipógrafos, 445 funcionários públicos, 142 professores e 200 profissionais liberais, entre os quais 104 advogados.
  Tais dados, fornecidos por Cappelli, servem para exemplificar sobre a trama social diversificada que se inseria em sociedade  predominantemente agrária. Todos os segmentos desta sociedade sofrem efeitos da crise ; há empobrecimento geral. O processo já começara mesmo antes da crise , quando a decadência das manufaturas foi decorrente da crescente concorrência dos produtos industrializados no norte italiano. No sul, as atividades mais atingidas foram a fiação e tecelagem , que permeavam a vida coletiva no campo . Linho, lã e algodão representavam matéria-prima para uma vasta gama de produtos que abasteciam o mercado regional; fiação e tecelagem de seda faziam parte da mais antiga indústria doméstica, implicando no cultivo de amoreiras e na criação do bicho-da-seda. Tais atividades praticamente desapareciam , abandonando as pequenas oficinas de camponeses e alguns complexos manufatureiros , depois de longa agonia. 

Aos cosentinos restava emigrar. Mas quem emigrava? Há propósito de esclarecer sobre o perfil dessa imigrante meridional.

A pesquisa Jacini dá conta de alguns aspectos desse emigrante. Realizada em 1880, explica que a emigração do distrito de Cosenza para a América era predominantemente de mestres de ofício , artífices ou artesãos; enquanto aquela de outros distritos da mesma província, como Morano Calabro, tinha os maiores contingentes constituídos por agricultores.

Se no Crotonese predominava o sistema de latifúndio, no Cosentino este se desenvolve paralelo ao sistema de minifúndio, sistema “contadino”. Arlacchi afirma que do latifúndio pouco se emigra porque favorece o enfraquecimento de laços parentais e inibe o individualismo empreendedor. Já entre meeiros, pequenos proprietários e artesãos, estas condições aparecem com maior freqüência, somadas à possibilidade de vender ou empenhar bens, por pouco valiosos que sejam. Além disso, as relações familiares tradicionais permitem, quase sempre, algum auxílio para quem parte e alguma segurança para os familiares do emigrante que permanecem no paese. O autor observa que o trabalhador não assalariado lutou pela sobrevivência através da própria iniciativa e percebeu o resultado positivo como fruto da sua capacidade individual. Em suma, Arlacchi afirma não terem sido os mais pobres a emigrar , pois esses eram privados de meios para a viagem. Foram os pequenos proprietários, pequenos comerciantes e artesãos que alimentaram o grosso dos contingentes.

Outra característica do imigrante em questão está relacionada à estrutura educacional da Itália meridional que, aliada à pulverização da propriedade rural impulsiona o aprendizado de um ofício. Lembra Perri que a escola na segunda metade do século XIX estava praticamente ausente do Mezzogiorno; nada estava sendo feito para favorecer a instrução popular. 
 O extremo abandono da instrução pública foi notado por Cesare Lombroso, cientista de renome, cujas idéias obtiveram grande aceitação na América do Sul e especialmente no Brasil. Afirmou que, caso houvesse  escola em algum povoado, não era prestigiada porque as pessoas não perceberiam vantagens em freqüentá-la; as pessoas comuns de um paese perdido no alto da montanha não encontrariam utilidade no estudo memorizado de palavras em latim e grego.
 

Muito mais provável era aprender algum ofício. Se faltavam escolas e se estas não atendiam às necessidades, sobravam oficinas onde crianças poderiam capacitar-se à sobrevivência. O aprendizado do ofício desenvolveu-se em sistema milenar até a década de 1950. Mastru ou mestre é título que ainda hoje acompanha o nome de alfaiates, dos remanescentes de barbeiros, pedreiros e sapateiros em Morano Calabro, a exemplo das pequenas cidades italianas.

Típica comunidade agrícola, Morano sofre intenso êxodo a partir dos anos oitenta do século XIX. Em 1861 possuía mais de 8.000 habitantes; hoje tem um pouco menos de 5.000. Até  cerca de 1880 o município ainda apresentava sinais de prosperidade, com importante produção de laticínios, rebanhos numerosos de caprinos e de ovinos, cuja lã era matéria-prima das manufaturas têxteis que utilizavam máquinas para cardadura, fiação e tecelagem. Considerou-se excelente a qualidade da seda alí produzida , em quatro estabelecimentos  de porte que absorviam grande parcela da mão-de-obra feminina disponível. 

Tendo como fonte os registros de casamento no município, verifica-se que um quarto da amostra feminina trabalhava na incipiente indústria. A maioria dos  homens ocupava-se da agricultura (61%) ; cerca de 5% trabalhava na fiação e tecelagem e o mesmo percentual alcançavam os funcionários públicos , incidência superior a todas as outras ocupações. 

Mas, já no meio do século XIX eram percebidos os sinais de decadência. Leoni lamentava que bens, campos e propriedades estivessem concentrados nas mãos de poucos proprietários, que houvesse grande atraso cultural, que  campos onde cultivou-se a vinha, a oliveira e a amoreira estivessem  abandonados. 
 

Antes que o século findasse , o inglês Norman Douglas relata suas impressões sobre Morano, lamentando que na cidade não houvesse hospedaria para o repouso dos viajantes, que apresentasse labirintos de vielas escuras, tortuosas e mal-cheirosas, com porcos chafurdando na imundície jogada na via pública. Mas observa que no município circula muito dinheiro; os depósitos na Agência Postal alcançam altas somas remetidas do exterior. Registra que os moraneses emigram e que dois terços da população masculina está no outro lado do Atlântico; que os repatriados não preservam qualquer tradição de origem , mas que sabem tudo “... sobre os preços dos gêneros alimentícios no planalto brasileiro”.

A denominação “América” é uma constante na documentação encontrada nos arquivos públicos, assim como nos arquivos notariais  e  Porto Alegre pode ser sinônimo do continente americano para os moraneses. É mesmo muito freqüente a designação Porto Alegre nos registros notariais, ao lado de  três outras recorrentes especificações: América, Brasil e Rosário, na Argentina. 

Examinando-se na anágrafe moranesa o arquivo eliminado por emigração , há registro de ocupação em 192 dos 206 casos encontrados. Mais da metade declaram-se agricultores (108), 17 são sapateiros, 15 são “proprietários”, 14 são alfaiates , 11 identificam-se como pastores e oito como pedreiros; três são comerciantes e mais três, marceneiros; seis são tropeiros , dois declaram-se carreteiros  e há casos isolados de ferreiro, funileiro, moleiro e padeiro. 

Considerando a efetiva presença de moraneses em Porto Alegre já na década de 1870 e considerando as ocupações declaradas, conclui-se que na cidade chegaram , além de agricultores, imigrantes capacitados a exercerem ofícios característicos de zonas urbanas. 

São principalmente os italianos meridionais, a exemplo dos moraneses, que constituem a imigração italiana na cidade entre 1875 e 1930. É um grupo constituído predominantemente por indivíduos que fazem parte da pequena burguesia, entendida como classe de transição, diferenciada de outras mais pela distribuição da renda do que pelo nível da mesma ; melhor compreendida então pelo modo como a renda é obtida. Como define Cueva  “... é classe que se caracteriza por trabalhar por conta própria em sua oficina, sua loja ou sua terra, apoiando-se no trabalho pessoal do proprietário e de sua família, ocupando só de maneira eventual e secundária pessoal extra-familiar assalariado”. 

Os relatórios consulares coincidem quanto às ocupações dos súditos italianos, destacando que poucos trabalhavam para patrões e que a condição do imigrante, em geral, se não era excelente, também não era desconfortável. 

O Cônsul Brichanteau, em 1893, esboça um sistema de “classes” para os súditos italianos sob sua jurisdição nas cidades do Rio Grande do Sul: dois ou três comerciantes em boa situação econômica,   que exercem a presidência das sociedades de mútuo socorro e que proporcionam trabalho a muitos conterrâneos, especialmente aos mascates; vendedores ambulantes que obtém crédito junto a esses comerciantes atacadistas e que obtém bons lucros. São na maioria meridionais e muitos retornam à Itália quando reúnem algum capital , outros transformam-se em pequenos comerciantes estabelecidos. Considera que os artistas formam classe, constituída por cantores, pintores, etc, alguns muito procurados e prestigiados socialmente. Um outra classe seria constituída por artesãos, em número considerável: alfaiates, sapateiros, ferreiros, marceneiros, pedreiros, além de jardineiros, cocheiros, garçons, camareiros de hotel, músicos ambulantes e engraxates. 

O primeiro livro de registro de estabelecimentos comerciais de Porto Alegre é iniciado em 1891 e encerrado em dezembro de 1913. Entre os estabelecimentos registrados, 34 pertencem a moraneses. Correspondem a 32 estabelecimentos comerciais, sendo que sete na rua principal da cidade; duas firmas são registradas como atacadistas e reconhecidas para a cobrança de impostos como grandes estabelecimentos.  Treze pontos comerciais concentram-se na Cidade Baixa, tradicional bairro dos imigrantes meridionais. A maioria revende tecidos e calçados e há apenas dois estabelecimentos que produzem mercadorias,  fábricas de massas alimentícias. 

Entre 1914 e 1921 são registradas mais 26 firmas de moraneses  e observa-se que um maior número se instala em ruas centrais da cidade , ainda preferencialmente no ramo de sapatos e de tecidos.  A quase totalidade dos estabelecimentos é classificado como de pequeno porte, classificação reforçada por dados relativos ao capital inicial da firma que dificilmente ultrapassa 50 mil réis. Aos comerciantes que registram empresas, acrescenta-se um grande número de indivíduos que aparecem como contribuintes nas  listas de cobrança de impostos sobre profissões.   

Em 1947, por exemplo, mais de 4% dos que exercem profissões em Porto Alegre são moraneses, concentrados na Cidade Baixa que corresponde à quinta mesa de cobrança da capital. Quanto aos ramos comerciais , percebe-se efetiva concentração por famílias. Faillace e Perrone, por exemplo, comercializam artigos de vestuário; Marrone está no ramo de tecidos; Rosito, Marranghello e Conte vendem carne verde. Os ramos comercias em que se concentram os moraneses entre 1914 e 1921 são, em ordem decrescente: secos e molhados, tecidos e miudezas, alfaiatarias, calçados, carne por atacado, massas alimentícias e serralheria. 
 Nos anos seguintes o quadro  é modificado e, entre 1934 e 1938, há concentração decrescente nos seguintes ramos: armazém de secos e molhados, bar/café, agência lotérica, marchanteria, açougue, loja de tecidos e miudezas. 

O estabelecimento comercial nas ruas centrais, as grandes redes de agências lotérias ou de açougues demonstram alguma possibilidade de ascensão social na cidade. No operariado a presença é incipiente e passa mesmo desapercebida. Brichanteau já afirmava em 1892 que era pequeno o número de operários italianos, a maior parte concentrados na fábrica de tecidos em Rio Grande.  De Velutiis, em 1908, escreveu que poucos  trabalhavam para patrões; que os imigrantes demonstravam capacidade de estabelecer-se por conta própria em oficinas ou casas de comércio e que, em geral, prosperavam. Examinando-se as nominatas de operários de fábricas porto-alegrenses em 1918, verifica-se que, em 208 nomes, apenas 38 indicam origem italiana, incidência diminuta se considerado o forte afluxo de imigrantes que se verificava no período.

Assim, mais uma vez observa-se que a grande maioria dos imigrantes posiciona-se na pequena burguesia. Morosini esclarece uma convergência entre valores éticos dos imigrantes italianos, tipicamente pequeno-burgueses, e elementos da doutrina positivista que inspiravam os governantes do Rio Grande à época. Tal convergência norteou uma permanente busca de ascensão social através do trabalho, ascensão verificada “em profissões ligadas ao setor terciário”, complementando que, neste processo, tornam-se fundamentais as relações familiares. A autora ainda afirma que , entre os italianos que deram certo em Porto Alegre, predominou um sistema informal de relações com base na estrutura familiar e no grupo étnico .

Os moraneses, como elementos da pequena burguesia , ocupam mão-de-obra familiar nos seus estabelecimentos comerciais e, com freqüência, prosseguem num mesmo ramo de atividade, atendendo ao chamado de parentes que ascenderam socialmente.

 Pesquisa de campo através da oralidade revelou que mais de 80% dos entrevistados vieram para Porto Alegre através de carta de chamamento de parentes. Aos parentes oferecia-se uma sociedade comercial como demonstram os registros na Junta Comercial entre 1897 e 1907. 

É por demais conhecido que o fenômeno da imigração espontânea estrutura-se numa rede de relações de parentesco . O trabalho dos italianos meridionais fundamentou-se na mão-de-obra familiar porque é decorrência de uma estrutura de parentesco tradicional, mantida na cidade de imigração, onde observa-se a persistência e a vitalidade das pequenas empresas , característica que até hoje distingue a Itália de outros países de capitalismo avançado. A família do tipo extensivo ainda tem destacada presença nos setores de micro-empresa, segundo Paci.

 De outra parte, nas localidades rurais da  Província de Cosenza,  Piselli constatou que, no final da década de 1970,  continuavam predominantes as relações familiares-parentais de tipo misto na estrutura de parentesco , isto é, com coexistência de relações de descendência e de colateralidade. Há sistema de normas , valores e auxílios que ligam os membros de uma família;  há também o sistema de troca de favores que liga entre si os grupos familiares. As relações colaterais constituem uma densa rede de obrigações recíprocas que asseguram solidariedade e cooperação necessárias à sobrevivência e à reprodução das unidades produtivas; os laços de matrimônio e de compadrio contribuíram para a criação e a estabilização das relações entre grupos familiares.
 

E a família manteve-se alargada ou associada na cidade gaúcha onde predominaram as empresas familiares entre imigrantes. 

Acredita-se que, à esta altura, seria esclarecedor transcrever  algumas falas de  representantes do grupo moranês em Porto Alegre.

“Papai veio com 19 anos da Calábria e até casar morou com seu tio na rua Duque de Caxias, no sobrado do açougue. Depois estabeleceu-se por conta própria.” Nicola lembra que perdeu o pai muito cedo e que, juntamente com os irmãos foi tomando conta do negócio. Moravam todos juntos , foram casando e ficando na mesma casa . “Era um tempo bom, Mamãe comandando três noras, sem fofocas. Meus filhos e sobrinhos todos estudavam , mas ajudavam no negócio”. 

Ou ainda: “Morávamos com nossos avós, tios e primos nos chalés construídos na Rua da Concórdia”, recorda o filho caçula de Luigi e acrecenta que, quando casou, continuou a viver com o pai viúvo , irmãs e cunhados na casa da rua Senhor dos Passos, onde agora está o Instituto de Belas Artes.

Gaetano, antes de vir para o Brasil, morou com parentes na Costa Rica; em Porto Alegre viveu com a irmã e o cunhado, trabalhando como caixeiro na sapataria  dos Faillace. “Conseguiu juntar e abriu seu próprio negócio”, lembra sua filha Itália Aronne.

Já os cinco filhos de Gennaro tinham raiva porque “a casa vivia transbordando de gente... O pai prosperava e mandava vir parentes, não sobrou  nenhum primo na Calábria”, diz a filha depoente.

Nas entrevistas realizadas ficou evidente  a prática de casamentos endogâmicos. Observação Parcipante permite afirmar que, mesmo entre os moraneses que emigraram solteiros na década de 1950, há predominância de cônjuges de origem moranesa .Sabe-se que tais casamentos constituem forma de manutenção e reprodução de uma vasta rede de parentesco que provê o auxílio mútuo.

Assim, manutenção da estrutura familiar tradicional ratificou a condição de pequeno burguês  ao imigrante  dos grupos oriúndos do sul da Itália , com a ilusão de uma independência que é representação da condição de pequeno proprietário. Além do mais, tal condição de pequeno-burguês pressupôs uma percepção do Estado como poder arbitral e protetor. 

Na virada para o século XX, o processo de construção de uma identidade andava de vento em pôpa, auxiliado por uma ideologia predominante no Rio Grande do Sul que apontava para Augusto Comte. O presidente Borges de Medeiros revitalizaria a colonização e usou como estratégia um discurso de valorização exaustiva do imigrante italiano , que serviu como modelo de cidadão operoso e ordeiro, capaz de fácil assimilação.
  Tal discurso encontra-se muito próximo das concepções  do imigrante, desejoso de uma segunda pátria, que lhe oferece possibilidade de acesso à condição de proprietário.  Por outro lado, o trabalho de cooptação por parte do governo já ia avançado e a participação de imigrantes nas fileiras do Partido Republicano Riograndense já era um fato, obviamente referente àqueles que formavam a elite da colônia e que exerciam lideranças nas sociedades de mútuo socorro.
 

Finalizando, lembra-se palavras de Pasquale Donadio, assíduo correspondente do jornal Vita Nuova , sobre os acontecimentos registrados em Morano durante a primavera de 1920. Os tosadores de lã haviam organizado uma liga e promovido greve para impedir que os proprietários de ovelhas pagassem o salário em dinheiro, ao invés de pagarem com a própria lã, como sempre acontecera,  justamente quando o preço do produto aumentara no mercado.  Pois escrevia Donadio, ex- tosador de ovelhas, que estava verdadeiramente maravilhado com o que ocorria no seu paese, pois  conhecera toda a sorte de abusos cometidos por patrões contra operários, “cegos e ignorantes” que trabalhavam sem horário fixo , sem intervalo para refeições. Lembrava que, caso alguém se afastasse do trabalho para satisfazer alguma necessidade e permanecesse fora por um pouco mais de tempo, sorte teria se não recebesse bastonadas. Registrou que, diante de cenas como essa,  os companheiros permaneciam curvos , ”...mais silenciosos do que as  ovelhas que tosquiavam ...“ , ouvindo-se apenas o barulho das tesouras que aumentavam o ritmo . Finaliza sua carta exclamando: “...Terminou o tempo em que aqueles senhorzinhos recebiam cumprimentos de chapéu à mão, à distância de um quilômetro!”

Pasquale Donadio tornara-se proprietário e manteve tradicional salão de barbeiros funcionando por muito tempo em Porto Alegre, à rua Demétrio Riberio, anunciado no mesmo jornal em constantes reclames, que sublinhavam o ambiente confortável e higiênico, com profissionais capazes de realizar cortes de cabelo “...ao gosto do freguês e por qualquer sistema” e onde as barbas eram feitas “... sem alterar a epiderme”. 

( Doutora em História Social, Docente do Programa de Pós-Graduação em História- PUCRS
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